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 RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A CS Brasil Frotas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado controlada direta da Movida Participações 
S.A. (Movida Participações) com sede na Rua Dr. Renato Paes de Barros nº 1.017, 9º andar na cidade de São Paulo a qual detém 
100% de participação direta que atua nos segmentos de locação de veículos leves (‘rent a car’ ou “RAC”) e de gestão e terceiri-
zação de frotas de veículos leves (“GTF”).  A Companhia é dedicada ao atendimento de empresas do setor público e de economia 
mista, resultando em operações de licitações públicas. 1.1 Principais eventos ocorridos no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024: 1.1.1 Reorganização societária: Em 18 de novembro de 2024 a Movida Participações S.A. controladora direta da 
CS Frotas e a Movida Locação de Veículos S.A. que também era controladora direta da CS Frotas, informaram aos seus acionis-
tas e ao mercado em geral, proposta de reestruturação estratégica envolvendo as Companhias, que compreende a cisão parcial 
da Movida Locação, subsidiária integral da Movida Participações, com a incorporação da parcela cindida pela Movida Participa-
ções (“Cisão Parcial”), com o objetivo de promover benefícios de ordem administrativa e econômica para os acionistas, com a 
simplificação operacional e a redução dos custos incidentes sobre as operações e atividades desenvolvidas pelas Companhias. 
Com essa cisão parcial da Movida Locação a participação de 59,28% que essa empresa tinha na CS Frotas passou a ser da 
controladora Movida Participação que agora detém 100% de participação direta da CS Frotas S.A. A CS Frotas não identificou 
efeitos a serem reconhecidos nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024, em decorrência desta decisão. 
1.1.2 Aspectos relevantes sobre o impacto da catástrofe climática no Estado do Rio Grande do Sul: A partir de 27 de abril 
de 2024, o estado do Rio Grande do Sul sofreu com fortes chuvas, que geraram inúmeras inundações para a região. A CS Frotas 
avaliou os efeitos econômicos nos seus negócios, e identificou que 14 carros foram afetados pela catástrofe. Uma perda de ativos 
em aproximadamente R$ 2.146 entre carros, lojas e mobílias, referente a reconstrução das lojas e mobílias registrados em 
imobilizado. Estas perdas de ativos foram contabilizadas na rubrica de despesas com depreciação de veículos, benfeitorias e 
outros. 1.1.3 Reforma tributária sobre consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Const itucional (“EC”) 
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repar-
tido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a 
COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um 
Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens 
e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída 
a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da 
Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei 
Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no 
PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da 
tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a 
instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá um 
período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma 
na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS ADOTADAS

2.1 Declaração de conformidade com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil in cluindo práticas da legislação societária brasileiras, 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Estas demonstrações 
contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria em 03 de Abril de 2025. Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (‘R$’), que é a moeda funcional da CS Frotas. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando  indicado de outra forma. 2.3. Mensuração ao 
valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a CS Frotas tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descum-
primento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da CS Frotas. Quando 
disponível, a CS Frotas mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instru-
mento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume 
suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
a CS Frotas utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, a CS Frotas mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor 
evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, 
o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a CS Frotas determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do 
preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifican-
tes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no 
resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada 
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. Ver detalhes sobre a classificação e di-
vulgação dos instrumentos financeiros da CS Frotas na nota explicativa 5. 2.4. Riscos atrelados às mudanças climáticas e à 
estratégia de sustentabilidade: O setor de logística e transportes é bastante relevante no que se refere às emissões de Gases 
do Efeito Estufa (GEE) e, consequentemente, para as mudanças climáticas e seus impactos para a sociedade. Por isso, a 
CS Frotas contempla em sua rotina de gestão as avaliações de riscos climáticos, e busca operar de forma sustentável, 
desenvolvendo soluções que enderecem ou reduzam os impactos negativos das operações. Nesse sentido, desde 2022 é 

Mensagem da Administração: Estamos muito animados com os resultados alcançados no ano de 2024 com patamares 
saudáveis de receita, EBITDA e das margens operacionais. Agradecemos aos nossos Clientes, Fornecedores, Acionistas e, de 
forma especial à nossa Gente, mais de 6 mil colaboradores que, com comprometimento e determinação, são os responsáveis 
por essas conquistas e por muito mais que ainda está por vir. Em 2024 tivemos receita líquida de R$2,3 bilhão com crescimento 
de 80,5% frente a 2023. Já a frota total atingiu 49,7 mil carros no mesmo período, uma redução de 0,01% frente a frota total de 
50,1 mil carros em 2023. O crescimento da receita acima do patamar de crescimento da frota demonstra a geração de valor 
realizada ao longo de 2024. Esses indicadores nos dão confiança para continuarmos trabalhando com muita disciplina na 
execução do nosso planejamento estratégico e foco para seguirmos evoluindo em excelência operacional ao mesmo tempo em 
que, extraímos o máximo de valor dos nossos ativos e promovemos a geração de valor adequada aos nossos acionistas com a 
satisfação dos nossos clientes numa equação que garante o desenvolvimento sustentável e perene dos nossos negócios. 
Agradeço aos nossos colaboradores pelas entregas e por tudo que ainda vamos construir juntos. Aos nossos acionistas, 
fornecedores e clientes, nosso muito obrigado pela confiança.

João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho
Diretor Presidente

1) Sobre a CS Frotas :   Há 15 anos no mercado, a CS Frotas, é a maior companhia de Gestão e Terceirização de Frotas (GTF) 
dedicada ao atendimento de veículos para o setor Público e Empresas de Economia Mista. A Companhia contribui ativamente 
para a evolução do setor público com eficiência e transparência, operando para empresas de saneamento, concessionárias de 
energia, segurança e administração pública, entre outros. Os contratos são resultantes de licitações públicas realizadas com 
processos que garantem a transparência nas disputas, utilizando um modelo de gestão baseado em geração de valor de forma 
sustentável.    Há 3 anos, a CS Frotas passou a integrar a Movida, trazendo consigo toda a experiência no segmento de gestão e 
terceirização de frotas, focado no setor Público e Empresas de Economia Mista. A CS Frotas tem soluções completas em seu 
portfólio de serviço: i) Customização; ii) Documentação; iii) Manutenção; iv) Dimensionamento; v) Disponibilização de veículo 
reserva dedicado; e vi) Portal do cliente para acompanhamento e gestão da frota. A Companhia possui práticas que são 
referência no mercado: i) Sala de Licitações: exclusiva para uso em processos de licitações públicas. Processos auditados e 
certificados por empresa independente. Equipamentos dedicados. Ambiente seguro 100% monitorado e gravado. Infraestrutura 
de TI. Acesso restrito. Sistema eletrônico de workflow que evidencia e documenta o processo licitatório. Linha Monitorada - meio 
obrigatório para comunicação entre colaboradores e órgãos públicos; ii) Programa de Conformidade: assegurar, disseminar e 
garantir o cumprimento da legislação vigente e aplicável, normas e diretrizes internas, principalmente nas relações mantidas com 

a Administração Pública; e iii) Portal da Transparência: com acesso fácil e objetivo, o Portal da Transparência foi criado para dar 
visibilidade às contratações da CS Brasil no setor público - da licitação ao término da vigência contratual. Em junho de 2021, o 
Pacto Global da ONU reconheceu o Portal de Transparência da CS Frotas como uma das quatro práticas brasileiras escolhidas 
como exemplo de governança. 2) Cenário e Mercado: O ano de 2024 foi pautado por desafios e mudanças no mercado, devido 
ao incerto cenário político e econômico no país. No início de 2024, o mercado projetava uma redução na taxa SELIC. Entretanto, 
incertezas sobre a economia americana, suas taxas de juros e inflação geraram dúvidas sobre o impacto que teria em outros 
mercados. Além disso, entre abril e maio de 2024 o estado do Rio Grande do Sul foi severamente afetado por enchentes 
devastadoras. A Confederação Nacional de Municípios estimou os prejuízos em aproximadamente R$ 4,6 bilhões, principalmente 
no setor habitacional. Essa catástrofe climática gerou um efeito negativo de R$20 milhões para a Companhia. Ao longo do ano, 
outros motivos interferiram nas expectativas da SELIC. Dentre eles: piora da dívida pública, gastos públicos elevados, 
desvalorização do real. Em 2024, a taxa de juros fechou em 12,25%, com expectativa de continuar subindo por mais alguns 
ciclos ao longo do ano de 2025 para controlar a inflação, que ficou acima da meta do Banco Central. Analisando os resultados 
do mercado automobilístico no Brasil, o setor de Seminovos de 0 a 3 anos registrou aumento de vendas, chegando a 2,5 milhões 
de veículos frente a 2,2 milhão em 2023, de acordo com a FENAUTO. O setor demonstrou resiliência em 2024, superando 
expectativas iniciais e apresentando crescimento robusto que impulsionaram os resultados da Companhia. Para 2025, embora 
as projeções indiquem um ritmo mais moderado, a estratégia segue sendo pautada em rentabilidade e disciplina na execução 
do planejamento. 3)   A u ditoria Independente: Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia 
adota como procedimento formal consultar os auditores independentes PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
(“PricewaterhouseCoopers”), no sentido de assegurar-se de que a realização da prestação de outros serviços não venha afetar 
sua independência e objetividade necessária ao desempenho dos serviços de auditoria independente. A política da Companhia 
na contratação de serviços de auditores independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência 
ou objetividade. 4) Declaração da Diretoria: Em atendimento às disposições constantes da Instrução CVM nº 80/22, a Diretoria 
declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no relatório de auditoria dos auditores independentes e com 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho
Diretor Presidente

Alessandra Bazarian
Diretora Administrativo Financeiro

 BALANÇOS PATRIMONIAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
 Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 8 25.037 6.193
   Títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras 9 506.063 530.089
   Contas a receber 10 365.664 332.483
   Estoques 5.664 3.015
   Tributos a recuperar 2.182 2.621
   Imposto de renda e contribuição social antecipados 20.3 90.283 36.881
   Veículos desativados para renovação de frota 11 148.063 127.548
   Outros créditos e adiantamentos 51.347 47.821
Total dos ativos circulantes 1.194.303 1.086.651
 Não circulante
    Contas a receber 10 42 12
    Tributos a recuperar 35.878 58
    Depósitos judiciais 18 1.705 1.658
    Outros créditos e adiantamentos 8.247 6.146
  Total do ativo realizável a longo prazo 45.872 7.874
   Imobilizado 12 4.915.602 4.384.184
   Intangível 9.409 4.267
Total dos ativos não circulantes 4.970.883 4.396.325
Total do ativo 6.165.186 5.482.976
Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023
 Circulante
  Fornecedores 14 441.280 654.743
  Debêntures 16 – 128.730
  Arrendamentos por direito de uso 17 4.552 3.718
  Obrigações trabalhistas e sociais 8.912 8.194
  Tributos a recolher 34.858 11.053
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 21.3.1 – 18.278
  Cessão de direitos creditórios 15 128.238 –
  Outras contas a pagar e adiantamentos 23.109 3.702
Total dos passivos circulantes 640.949 828.418
 Não circulante
  Debêntures 16 – 1.565
  Arrendamentos por direito de uso 17 5.707 7.071
  Provisões para demandas judiciais e administrativas 18 32 102
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 300.719 239.733
  Cessão de direitos creditórios 15 1.044 –
  Outras contas a pagar e adiantamentos 331 142
Total dos passivos não circulantes 307.833 248.613
 Patrimônio líquido
  Capital social 21.1 1.823.392 1.438.222
  Reservas de capital 3.267.308 1.912.707
  Reservas de lucros 21.2 125.704 669.846
  Adiantamento para futuro aumento de capital – 385.170
Total do patrimônio líquido 5.216.404 4.405.945
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.165.186 5.482.976

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados 22 2.333.672 1.293.053
(–) Custo de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados (1.683.170) (852.984)
(=) Lucro bruto 650.502 440.069
Despesas comerciais 23 (16.298) (9.997)
Despesas administrativas 23 (30.860) (24.186)
Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber 23 (4.735) (4.208)
Outras (despesas) operacionais, líquidas 23 (17.167) (350)
Despesas operacionais, líquidas (69.060) (38.741)
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras e impostos 581.442 401.328
Receitas financeiras 24 38.337 24.934
Despesas financeiras 24 (339.935) (52.673)
Resultado financeiro, líquido (301.598) (27.739)
(=) Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 279.844 373.589
Imposto de renda e contribuição social - diferido 20.1 (60.986) (71.582)
Imposto de renda e da contribuição social, líquidos (60.986) (71.582)
Lucro líquido do exercício 218.858 302.007

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 218.858 302.007
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 218.858 302.007

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais

Reserva de lucros
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acumu-
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Total 
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mônio 
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Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.438.222 1.912.707 385.170 35.021 634.825 – 4.405.945
Aumento de capital 385.170 – (385.170) – – – –
Emissão de debentures conversíveis em ações – 1.143.050 – – – – 1.143.050
Ajuste ao valor presente da debêntures 
 conversível em ações – 211.551 – – – – 211.551
Lucro líquido do exercício – – – – – 218.858 218.858
Reserva legal – – – 10.943 – (10.943) –
Constituição de reserva para investimento – – – – 207.915 (207.915) –
Distribuição de dividendos adicionais (*) – – – – (630.000) – (630.000)
Juros sobre capital próprio distribuídos (*) – – – – (133.000) – (133.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.823.392 3.267.308 – 45.964 79.740 – 5.216.404
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.378.222 1.098.668 60.000 19.921 379.280 – 2.936.091
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 385.170 – – – 385.170
Aumento de capital 60.000 – (60.000) – – – –
Emissão de debentures conversíveis em ações – 927.500 – – – – 927.500
Ajuste ao valor presente da debêntures 
 conversível em ações – (113.461) – – – – (113.461)
Lucro líquido do exercício – – – – – 302.007 302.007
Reserva legal – – – 15.100 – (15.100) –
Juros sobre capital próprio distribuídos (nota 21.3.1) – – – – – (31.362) (31.362)
Constituição de reserva para investimento – – – – 255.545 (255.545) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.438.222 1.912.707 385.170 35.021 634.825 – 4.405.945
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia através da sua controladora Movida Participações, 
realizou a emissão de debêntures conversíveis em ações. A Companhia incorporou os componentes do passivo financeiro (juros 
de dívida contabilizados pelo valor justo nas respectivas datas de emissão) no patrimônio líquido. As distribuições de dividendos 
e juros sobre capital próprio do exercício foram igualmente convertidas em debêntures conversíveis em ações, ficando a 
Companhia desobrigada de reconhecimento de uma obrigação a pagar das referidas distribuições e dos passivos financeiros de 
debêntures em 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 279.844 373.589
Depreciação, amortização e impairment de ativos 23 554.828 271.298
Custo de venda de ativos desmobilizados 23 782.267 309.535
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 23 4.735 4.208
Baixa de ativos 12 29.075 5.508
(Reversão de provisão) provisão para demandas judiciais e administrativas 18.1 (70) 102
Juros e variações monetárias sobre debêntures e arrendamentos 15, 16 e 17 462.065 50.466

2.112.744 1.014.706
Variações no capital circulante líquido operacional
 Contas a receber 10 (37.946) (180.461)
 Estoques – (188)
 Fornecedores 14 (213.463) 22.057
 Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a recuperar (9.708) 14.863
 Contas a pagar e adiantamentos – (43.454)
 Outros créditos e adiantamentos e passivos circulantes e não circulantes (192.849) (18.703)
Variações no capital circulante líquido operacional (453.966) (205.886)

1.658.778 808.820
 Imposto de renda e contribuição social pagos e retidos 20 (1.150) (24.397)
 Juros pagos sobre debêntures e cessão de direitos creditórios 16 e 17 (234.824) (214.873)
 Compra de ativo imobilizado operacional para locação 12 (1.906.348) (1.912.142)
Caixa (utilizado nas) atividades operacionais antes dos investimentos 
 em títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras (483.544) (1.342.592)
 Investimento em títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 9 24.026 70.322
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (459.518) (1.272.270)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado para investimento 12 (13.770) (2.698)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (13.770) (2.698)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Conversão das debêntures em ações 400.000 927.500
 Captação de cessão de direitos creditórios 15 562.731 –
 Amortização direito de uso e cessão de crédito 15 e 17 (452.321) (8.996)
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 21.3.1 (18.278) (25.000)
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 385.170
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas atividades de financiamento 492.132 1.278.674
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 18.844 3.706
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 6.193 2.487
  No final do exercício 25.037 6.193
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 18.844 3.706
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CS Brasil Frotas S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de mitiga-
ção, compensação e adaptação em razão do cenário de mudanças climáticas. A CS Frotas possui uma estrutura dedicada à 
gestão de riscos, incluindo o tema mudanças climáticas, com metodologias, ferramentas e processos próprios que visam identi-
ficar, avaliar e, quando necessário, mitigar os principais riscos. Tal estrutura, por meio da sua sistemática de gestão, permite o 
monitoramento contínuo dos riscos e seus eventuais impactos, o controle das variáveis envolvidas e a definição e implementação 
de medidas mitigatórias e estratégias de resiliência e adaptação, que visam reduzir as exposições identificadas. A CS Frotas 
também segue o que está determinado no Programa de Gestão de Emissões de Gases do Efeito Estufa por meio de sua coliga-
da Movida Europe S.A. (“Movida Europe”), sociedade constituída sob as leis do Grão-Ducado de Luxemburgo (“Emissora”), de 
forma a contribuir com a meta pública de redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. Essa meta está com-
prometida às emissões dos Sustainability-Linked Bond (SLB) em 2021. O indicador relacionado a esse compromisso considera 
as emissões de escopo 1, 2 de todas as empresas do Grupo, além das categorias 4 e 13 (Tank-to-Wheel) do escopo 3. A cate-
goria 4 inclui a queima de combustíveis relacionadas ao transporte e distribuição (upstream) e a categoria 13 considera as 
emissões relacionadas aos bens arrendados para terceiros (organização como arrendadora). A gestão e contribuição da CS 
Frotas no tema é essencial para SIMPAR atingir a meta de intensidade que leva em consideração a receita líquida em milhões 
de reais das empresas do Grupo SIMPAR. A mensuração e monitoramento das emissões, bem como a meta tem apresentação 
trimestral ao Comitê de Sustentabilidade da CS Frotas, e são considerados como parte do plano de atingimento da meta, os 
seguintes fatores: • Manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes; • Avaliação de aquisição de 
veículos e equipamentos elétricos e movidos a biometano; • Preferência pelo uso do etanol nos abastecimentos internos, com 
campanha de comunicação envolvendo os consumidores; • Uso de telemetria para melhor desempenho do motorista, reduzindo 
o consumo de combustível e otimizando a frota; • Ampliação da participação de fontes de energia renováveis na matriz energé-
tica, para minimizar as emissões de Escopo 2. O inventário de emissões é compilado pela Companhia. O relatório de sustenta-
bilidade é assegurado por auditores independentes, e divulgados anualmente. Além disso, o programa de controles é constan-
temente aprimorado em busca do objetivo traçado, engloba os escopos 1, 2 e 3 e, desde 2019, é reconhecido com Selo Ouro no 
Programa Brasileiro GHG Protocol - um atestado externo da transparência na divulgação dessas informações. A Companhia 
manteve em 2023 a nota B no Carbon Disclosure Project (CDP), avaliação que a posiciona acima da média global entre as 
companhias mais comprometidas com o tema das mudanças climáticas no setor de transporte e logística global. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a CS Frotas não teve impactos financeiros relevantes decorrentes de eventos  
originados de mudanças climáticas além daqueles já registrados nas demonstrações contábeis.
3. USO DE ESTIMATIVAS, PREMISSAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das suas políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, e alterações são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras): a CS Frotas 
classifica os títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utilização desses recur-
sos a curto prazo para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalidade de investimentos de 
longo prazo e são utilizados constantemente no ciclo operacional do Grupo. 3.2. Incertezas sobre estimativas e premissas 
contábeis: Com base em premissas, a CS Frotas faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signi-
ficativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento de ativos fiscais dife-
ridos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser 
utilizados - nota explicativa 20.1; b) Imobilizado (definição do valor residual e da vida útil) - nota explicativa 12; c) Veículos desa-
tivados para renovação de frota - valor residual líquido - nota explicativa 11; d) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: principais premissas em relação aos valores recuperá-
veis - nota explicativa 13; e) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda - nota explicati-
va 10; f) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências:  
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos - nota explicativa 18; g) Instrumentos financeiros 
derivativos: determinação dos valores justos - nota explicativa 7.1.
4. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
4.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Os instrumentos financeiros da companhia estão apresentados abaixo, 
alocados de acordo com suas classificações contábeis. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacio-
nais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Reconhecimento e mensuração: Um ativo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, por meio do resultado (“VJR”), dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são regis-
trados como despesas no resultado. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financei-
ro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR, seja por meio de outros resultados abrangentes (ORA) ou 
por meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financei-
ro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  
i) É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixas contra-
tuais; e ii) Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como 
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
financeiros a 
VJORA

Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo 
reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, 
os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, os 
ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são 
reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas).  
As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em outros 
ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado.

Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. b) Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Classificação e mensuração: Os passivos financeiros foram classificados como men-
surados ao custo amortizado. Passivos a custo amortizado são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um pas-
sivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passi-
vo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. c) Compensação: Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha na data 
do balanço um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 4.2. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez realizados no curso normal de suas 
operações em até 90 dias, prontamente conversíveis em caixa, e com risco insignificante de mudança de valor. 4.3. Titulos e 
valores mobiliários e aplicações financeiras: As aplicações financeiras não enquadradas como equivalentes de caixa são 
aquelas sem garantias de recompra pelo emissor no mercado primário, apenas no mercado secundário (balcão), e são mensu-
radas a valor justo por meio do resultado ou outros resultados abrangentes. 4.4. Contas a receber: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pelo aluguel de veículos, prestação de serviços de frotas e pela venda de veículos 
desmobilizados para renovação de frotas no curso normal das atividades. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo na data em que foram originadas e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão estimada para perdas 
esperadas (“PECLD” ou “Impairment”). Para contratos de aluguéis de veículos cuja locação, ou prestação de serviços está em 
andamento no encerramento do mês e serão faturadas em período subsequente, a receita é apurada por medidas conforme os 
respectivos dias incorridos e contabilizada como receita a faturar no contas a receber, até o momento que os veículos são devol-
vidos e os contratos encerrados. A Companhia utiliza uma “matriz de provisão” simplificada para calcular as perdas esperadas 
para seus recebíveis comerciais, segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad hoc”. A matriz de 
provisão é baseada nos percentuais de perda histórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para 
clientes específicos de acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade financeira do devedor, 
garantias prestadas, renegociações em curso, entre outros que são monitorados mensalmente por um comitê, denominado 
Comitê de Crédito e Cobrança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas estimativas futuras são revistos a cada 
período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra com indícios que pode haver uma mudança significativa 
nesses percentuais. 4.5. Veículos desativados para renovação da frota: Nessa rubrica estão classificados bens que estavam 
contabilizados no ativo imobilizado e que, em decorrência da sua substituição, estão disponíveis para venda imediata. Esses 
bens estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais e, sua venda em prazo inferior a um ano é altamente 
provável, razão pela qual são mantidos no ativo circulante. Uma vez classificados como veículos desativados para renovação da 
frota, os ativos deixam de ser depreciados. Conforme a demanda, como em períodos de alta sazonalidade, os veículos podem 
novamente ser direcionados para utilização nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam para a base do ativo imobili-
zado e a depreciação respectiva volta a ser contabilizada. Os veículos desativados para renovação de frota são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda.  
4.6. Imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando 
aplicável. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado do exercício. Os custos de empréstimos e financiamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais 
custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. b) Custos sub-
sequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos sejam auferidos pela companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. c) Baixas: Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futu-
ro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido de venda e o valor contábil dos ativos) são incluídas na demonstração do resultado do exercício em que o 
ativo foi baixado. d) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Desta forma, as taxas de depre-
ciação variam de acordo com a data em que o bem foi comprado, o tipo de bem comprado, o valor pago e a data e valor estima-
do de venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada 
como despesa. A CS Frotas adota o procedimento de revisar pelo menos uma vez ao ano as estimativas do valor residual espe-
rado no final da vida útil econômica de seus ativos imobilizados através de análises de bases históricas do valor de mercado 
(tabela FIPE e/ou outras plataformas de comercialização) de seus carros, bem como acompanha regularmente as estimativas 
de sua vida útil econômica utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e sempre que 
necessário, são efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos periodicamente e ajustados caso seja apropriado. Durante o ano de 2024, uma avaliação foi efe-
tuada e as taxas foram então ajustadas para refletir o cenário atual de mercado. e) Teste de perda de valor recuperável  
(Impairment): Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. 4.7. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 

passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com base no método de taxa efetiva de juros. 4.8. Debêntures: As debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e, subsequentemente, demonstrado pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 4.9. Arren-
damento a pagar - direito de uso: No início de um contrato, a companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a companhia utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2). a) Como arrendatário: No início ou na modifica-
ção de um contrato que contém um componente de arrendamento, a CS Frotas aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a  
CS optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente. A CS Frotas reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamen-
to na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do 
prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a 
do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa 
de juros nominal implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental do Grupo. O Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto, que é calculada obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos de contrato e o tipo de 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte: (i) Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência e os créditos de PIS/COFINS; (ii) Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; (iii) Valo-
res que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e (iv) O preço de exercício 
da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores 
que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a CS alterar sua avaliação se exercerá uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A CS Frotas apresenta ativos 
de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrenda-
mento em “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Os ativos e passivos por direito de uso estão classificados por 
classe de ativos. Arrendamentos de ativos de curto prazo e baixo valor: A Companhia se isenta de reconhecimento e opta 
por não aplicar os requisitos do CPC 06 (R2) para os itens abaixo: (i) Não reconhece ativos e passivos de direito de uso para 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; (ii) Não reconhece ativos 
e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor, ou em que o ativo é considerado irrelevante para fins 
contábeis (por exemplo, equipamentos de TI); (iii) Exclui os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na 
data da aplicação inicial; e (iv) Utiliza retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Como arrendador: No 
início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no 
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a CS Frotas atua como arren-
dador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para classificar 
cada arrendamento, a Companhia faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e be-
nefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso 
contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a CS Frotas considera certos indicadores, como se o 
prazo do arrendamento fosse equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Quando a Companhia é um ar-
rendador intermediário, ele contabiliza seus interesses no arrendamento principal e no subarrendamento separadamente. Ele 
avalia a classificação do subarrendamento com base no ativo de direito de uso resultante do arrendamento principal e não com 
base no ativo subjacente. Se o arrendamento principal é um arrendamento de curto prazo que a Companhia, como arrendatário, 
contabiliza aplicando a isenção descrita acima, ele classifica o subarrendamento como um arrendamento operacional. Se um 
acordo contiver componentes de arrendamento e não arrendamento, a Companhia aplicará o CPC 47 para alocar a contrapres-
tação no contrato. A Companhia aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48 ao inves-
timento líquido no arrendamento (veja notas explicativas 4.1. e 13.1). A Companhia também revisa regularmente os valores resi-
duais não garantidos estimados, utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A Companhia reconhece os 
recebimentos de arrendamento decorrentes de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo 
do arrendamento como parte de suas receitas operacionais. De forma geral, as políticas contábeis aplicáveis a Companhia como 
arrendador no período comparativo não foram diferentes do CPC 06 (R2). c) Subarrendamento: A CS Frotas arrenda veículos 
à Controladora cujo prazo médio é de 3 anos, classificados como arrendamento operacional, uma vez que o fluxo contratual das 
operações considera a venda do ativo pelo valor de mercado após o período médio de 3 anos e que não há opção da alienação 
e transferência do ativo para o tomador do serviço prestado. A movimentação dos veículos subarrendados está divulgada na  
NE 17 na classe de veículos. 4.10. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais e administrativas: A CS Frotas 
é parte em diversos processos judiciais e administrativos de caráter cível. Provisões são constituídas para todas as demandas 
decorrentes de processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja efetuada para suprir uma contin-
gência e ou liquidar uma obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidencias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As naturezas das deman-
das judiciais são as seguintes: Cíveis - Os processos de natureza cível não envolvem, individualmente, valores relevantes e 
estão relacionados, principalmente, por suposta falha na prestação de serviços (principalmente problemas de cobrança no car-
tão de crédito relacionado à locação em geral, avarias nos veículos e multas de trânsito), rescisão de contrato de compra e 
venda de ativos (veículos), bem como ações envolvendo acidentes de trânsito ajuizadas por terceiros e ações regressivas de 
seguradoras. Trabalhistas - As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a Movida não envolvem, individualmente, valores re-
levantes e estão relacionadas, principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, comissões, adicional de periculosidade, 
de insalubridade, acidentes de trabalho e ações promovidas por empregados de empresas terceirizadas devido à responsabili-
dade subsidiária. 4.11. Transação com partes relacionadas: A Administração identificou como partes relacionadas seus acio-
nistas, outras empresas ligadas aos mesmos acionistas, seus administradores e demais membros do pessoal-chave da Admi-
nistração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento CPC 5 (R1). A Companhia por meio de política 
emitida pela sua controladora e aplicável para todas as controladas do Grupo Movida, poderá vender para o Grupo Simpar veí-
culos utilizados em sua operação, limitando em 10% das vendas realizadas pela CS Frotas nos últimos 12 meses, no entanto, 
de acordo com a política aprovada pelo Conselho de Administração o preço mínimo de venda pela CS Frotas deverá correspon-
der ao preço médio de venda de veículos usados a grandes grupos (de acordo com a marca, modelo e quilometragem de cada 
veículo) praticado pela CS Frotas nos 60 dias anteriores ao recebimento da intenção de venda. 4.12. Imposto de renda (IRPJ) 
e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL): As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado.  
O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela CS 
Frotas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações, e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório, e se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados 
aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda e a contribuição fiscal sobre o lucro diferidos são re-
conhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demons-
trações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhe-
cimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na rever-
são de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões 
das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da CS Frotas. O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. 4.12. Patrimônio líquido: a) Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas 
transações estão contabilizadas conforme CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. b) Recompra e reemissão de ações (ações em 
tesouraria): Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual 
inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas 
são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações em 
tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio lí-
quido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reserva de capital. c) Reserva de capital: As reservas 
de capital são constituídas com valores recebidos pela Companhia e que não transitam pelo resultado. As respectivas reservas 
refletem, essencialmente, as contribuições feitas pelos acionistas que estão diretamente relacionados à formação ou ao incre-
mento do capital social. As reservas de capital constituem-se em grupo de contas integrantes do patrimônio líquido. d) Distribui-
ção de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pela 
administração no uso de juros sobre capital próprio, ou pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária quando 
se referir a dividendos. O benefício da dedutibilidade para fins de IRPJ e CSLL dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado. 4.14. Receita líquida das locações, prestações de serviços e vendas de ativos utilizados na 
prestação de serviços: As receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a companhia tem de receber pela 
contrapartida dos produtos e serviços financeiros oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimen-
tos e dos descontos, bem como das eliminações de receitas entre partes relacionadas e do ajuste ao valor presente. As receitas 
são reconhecidas na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a companhia e quando 
possam ser mensuradas de forma confiável. As receitas são mensuradas com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo-se descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas e prestação de serviços. Os critérios específicos, a 
seguir, são satisfeitos antes de haver reconhecimento da receita: a) Receita de prestação de serviços (locação de veículos): 
A receita de locação de veículos é reconhecida em bases diárias de acordo com os contratos de aluguel com clientes. As recei-
tas de administração de sinistros dos carros alugados, reconhecidas quando da prestação do serviço, assim como as receitas 
de intermediação da contratação de seguros junto à seguradora, por conta e opção dos clientes quando do aluguel dos carros, 
reconhecidas em bases mensais. b) Receita de venda de ativos utilizados na prestação de serviços: A receita de venda de 
ativo é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade do ativo são transferidos ao comprador, o que 
geralmente ocorre na sua entrega.
5. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES
5.1. Alteração e normas vigentes a partir de 1º de janeiro de 2024: 5.1.1 Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Acordos de finan-
ciamento de fornecedores: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à I FRS 
7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as características dos acordos de financia-
mento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar 
os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre 
os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. Desta forma, as alterações se aplicam para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Não houve impacto material nas demonstrações contábeis da CS Frotas 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 5.1.2 Alterações ao IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
De acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em 
suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do 
balanço patrimonial. Em outubro de 2022, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 para esclarecer que passivos que contém cláusulas 
contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classifi-
cação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do ba-
lanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 intro-
duz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do 
passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. Desta forma, as alterações se aplicam para exercícios inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2024. Não houve impacto material nas demonstrações contábeis da CS Frotas no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. 5.1.3 Alterações ao IFRS 16 - Arrendamentos: A alteração emitida em setembro de 2022 traz 
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esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (sale and leaseback). Ao mensurar 
o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os 
“pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do 
ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação 
em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Desta forma, 
as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Não houve impacto material nas demonstra-
ções contábeis da CS Frotas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 5.2. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: 5.2.1. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demosntrações Contábeis: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício 
em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administra-
ção, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras 
com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas 
explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) -Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as altera-
ções nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplica-
ção antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente. A CS Frotas está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão 
nas demonstrações financeiras e notas explicativas às demonstrações financeiras. 5.2.2. IFRS 19: Subsidiárias sem Respon-
sabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por 
aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma 
controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública 
e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais da  
CS Frotas são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação do IFRS 19. 5.2.3. Alterações ao CPC 18 (R3) -  
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de  
Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronun-
ciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis bra-
sileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a apli-
cação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações 
Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar 
impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização 
das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência 
estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão 
e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financei-
ras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demons-
trações contábeis da CS Frotas. 5.2.4. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conver-
são de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade:  
Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, 
que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orien-
tam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de 
mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio 
que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação 
dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para 
que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na 
estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após  
1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da CS Frotas.
6. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
Segmentos operacionais são definidos como componentes que desenvolvem atividades de negócios: (i) que podem obter 
receitas e incorrer em despesas; (ii) cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das operações 
para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao segmento e para a avaliação do seu desempenho; e (iii) para 
os quais hajam informações financeiras individualizadas disponíveis. Os segmentos operacionais foram definidos com base nos 
relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas pelos principais tomadores de decisões. Assim, a CS Frotas possui 
apenas um segmento de negócio operacional sujeito à divulgação de informações por segmento. Gestão e Terceirização de 
Frotas (GTF): divisão responsável pela gestão de frotas para pessoas jurídicas por períodos de longo prazo, que geralmente 
variam entre 24 e 36 meses, nessa divisão também temos o carro por assinatura que é um produto voltado para a pessoa física. 
Os carros são adquiridos após assinatura dos contratos de acordo com a necessidade de cada cliente, e ao término desses 
contratos os veículos são desmobilizados. Esses veículos são vendidos em pontos de vendas e também para revendedores 
espalhados pelo país. As informações gerenciais da CS Frotas são avaliadas pela direção financeira mensalmente com base 
nessa estrutura de segmentos. 
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
7.1 Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros estão apresentados abaixo, alocados de acordo com 
suas classificações contábeis:

31/12/2024 31/12/2023

Ativos, conforme balanço patrimonial

Ativos ao valor  
justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total

Ativos ao valor  
justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa – 25.037 25.037 – 6.193 6.193
Títulos, valores mobiliários e aplicações 
	 financeiras 506.063 – 506.063 530.089 – 530.089
Contas a receber – 365.706 365.706 – 332.495 332.495
Outros créditos e adiantamentos – 59.594 59.594 – 53.967 53.967
Total 506.063 450.337 956.400 530.089 392.655 922.744

Passivos, conforme balanço patrimonial

Ativos ao valor  
justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total

Passivos ao valor  
justo por meio  

do resultado
Custo  

amortizado Total
Fornecedores – 441.280 441.280 – 654.743 654.743
Debêntures – – – – 130.295 130.295
Arrendamentos por direito de uso – 10.259 10.259 – 10.789 10.789
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar – – – – 18.278 18.278
Cessão de direitos creditórios – 129.282 129.282 – – –
Outras contas a pagar e adiantamentos – 23.109 23.109 – 3.702 3.702
Total – 603.930 603.930 – 817.807 817.807
7.2 Valor justo dos ativos e passivos financeiros: A comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 25.037 25.037 6.193 6.193
Títulos e valores mobiliários 506.063 506.063 530.089 530.089
Contas a receber 365.706 365.706 332.495 332.495
Outros créditos e adiantamentos 59.594 59.594 53.967 53.967
Total 956.400 956.400 922.744 922.744
Passivos financeiros
Fornecedores 441.280 441.280 654.743 654.743
Debêntures – – 130.295 130.295
Arrendamentos por direito de uso 10.259 10.259 10.789 10.789
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar – – 18.278 18.278
Cessão de direitos creditórios 129.282 129.282 – –
Outras contas a pagar e adiantamentos 23.109 23.109 3.702 3.702
Total 603.930 603.930 817.807 817.807
Os valores justos de instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados de acordo com as categorias abaixo:  
Nível 1 - Preços observados (não ajustados) para instrumentos idênticos em mercados ativos; e Nível 2 - Preços observados em 
mercados ativos para instrumentos similares, preços observados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não 
ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis. A tabela abaixo apresenta a classificação geral dos 
instrumentos financeiros ativos e passivos mensurados ao valor justo em conformidade com a hierarquia de valorização:

31/12/2024 31/12/2023
Nível1 Nível2 Total Nível1 Nível2 Total

Ativos ao valor justo por meio do resultado
		  Caixa e equivalentes de caixa
			   CDB - Certificado de depósitos bancários – 4.808 4.808 – – –
			   Aplicação Automatica – 4.420 4.420 – 5.537 5.537
		  Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras
		  Cotas de investimento (fundo exclusivo SIMPAR) – 506.063 506.063 – 530.089 530.089
Subtotal – 515.291 515.291 – 535.626 535.626
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo - 
	 com diferença entre o valor contábil e o valor justo
	 Debêntures – – – – 130.295 130.295
	 Arrendamentos por direito de uso – 10.259 10.259 – 10.789 10.789
Subtotal – 10.259 10.259 – 141.084 141.084
Total – 525.550 525.550 – 676.710 676.710
Os instrumentos financeiros cujos valores contábeis se equivalem aos valores justos são classificados no nível 2 de hierarquia 
de valor justo. As técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor justo incluem: (i) Preços 
de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; e (ii) A análise de fluxos 
de caixa descontados. A curva utilizada para o cálculo do valor justo dos contratos indexados a CDI em 31 de dezembro de 2024 
está apresentada a seguir:
Curva de juros Brasil  
Vértice 1M 6M 1A 2A 3A 5A 10A
Taxa (a.a.) - % 12,32% 14,19% 15,41% 15,93% 15,89% 15,61% 14,99%
Fonte: B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) 31/12/2024
7.3 Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposi-
ções a risco. A Companhia possui empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores, arrendamento por direitos de uso, 
dividendos e juros sobre capital próprio a pagar, outras contas a pagar e adiantamentos, outros créditos, contas a receber, títulos, 
valores mobiliários e aplicações financeiras, instrumentos financeiros e depósitos à vista e a curto prazo que resultam diretamen-
te de suas operações. Assim, a Companhia está exposta aos seguintes riscos, resultantes de instrumentos financeiros: (a) risco 
de crédito, (b) risco de mercado e (c) risco de liquidez. A Administração da CS Frotas supervisiona e conta com o suporte de um 
Comitê Financeiro na avaliação e gestão dos riscos financeiros, e recomenda ao Conselho de Administração que as atividades 
que resultem nesses riscos sejam regidas por práticas e procedimentos apropriados. O Comitê Financeiro da CS Frotas monito-
ra constantemente as operações financeiras para evitar aplicações de alto risco, constituídas de instrumentos financeiros deri-
vativos que não sejam aqueles para proteção (hedge) dos riscos conhecidos. A CS Frotas não possui operações com instrumen-
tos financeiros derivativos ou quaisquer outros créditos e adiantamentos de risco especulativo. Compete ao Conselho de 
Administração autorizar a realização de operações envolvendo qualquer tipo de instrumento financeiro derivativo, assim consi-
derado, quaisquer contratos que gerem ativos e passivos financeiros para suas partes, independente do mercado em que sejam 
negociados ou registrados ou de forma de realização. a) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação financeira prevista em um instrumento financeiro ou contrato, o que levaria ao prejuízo finan-
ceiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação ao contas a 
receber) e de investimento, incluindo aplicações em bancos e instituições financeiras, instrumentos derivativos e outros instru-
mentos financeiros. i. Caixa e equivalentes de caixa e títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras: O risco de cré-
dito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela tesouraria da CS Frotas de acordo com a política 
aprovada pelo Conselho de Administração. Os recursos excedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro 
do limite estabelecido a cada uma, a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso 
de potencial falência de uma contraparte. As classificações decorrentes de escala local (“Br”) e de escala global de exposição ao 

risco de crédito foram extraídas de agências de ratings e para apresentação foi considerado o padrão de nomenclatura, como 
segue abaixo:
Nomenclatura Qualidade
Br AAA Prime
Br AA+, Br AA, Br AA- Grau de Investimento Elevado
Br A+, Br A, Br A- Grau de Investimento Médio Elevado
Br BBB+, Br BBB, Br BBB- Grau de Investimento Médio Baixo
Br BB+, Br BB, Br BB- Grau Especulativo
Br B+, Br B, Br B- Grau Altamente Especulativo
Br Br CCC+ Grau Especulativo de Risco Substancial
Br Br CCC Grau Extremamente Especulativo
Br Br CCC-, Br CC, Br C Grau Especulativo de Moratória com Pequena Expectativa de Recuperação
Br Br DDD, Br DD, Br D Grau Especulativo de Moratória
A qualidade e exposição máxima ao risco de crédito da Companhia para caixa, equivalentes de caixa e títulos, valores mobiliários 
e aplicações financeiras é como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa fundo fixo 131 119
Br AAA 15.660 515
Br A 18 22
Total depositados em conta corrente 15.678 537
Total de disponibilidades 15.809 656

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos em aplicações financeiras
Br AAA 9.228 5.537
Total de aplicações financeiras 9.228 5.537
Total de caixa e equivalentes de caixa 25.037 6.193

31/12/2024 31/12/2023
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras
Br AAA 506.063 530.089
Total de títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 506.063 530.089
ii. Contas a receber: O risco de crédito do cliente é avaliado no ato da contratação, estando sujeito aos procedimentos, contro-
les e prática estabelecida em relação a esse risco. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com frequência pela 
Administração. A necessidade de uma provisão para perdas esperadas (impairment) de contas a receber é analisada mensal-
mente em base individual para os principais clientes. Além disso, um grande número de contas a receber com saldos menores 
está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda esperada é avaliada coletivamente. O cálculo é feito com base 
no histórico de perdas efetivas nos períodos mais recentes. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites e riscos de crédito individuais 
são determinados de acordo com classificações internas ou externas baseadas em ranking de companhias especializadas em 
avaliação de crédito de acordo com limites determinados pela Administração. A concentração do risco de crédito é limitada 
porque a base de clientes é pulverizada. Todas as operações e clientes significativos estão localizados no Brasil, não havendo 
clientes que, individualmente, representem mais que 10% da receita bruta da CS Frotas. b) Risco de mercado: O risco de 
mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros, índices de inflação e 
preços de ações - irão afetar os ganhos da CS Frotas ou o valor de seus instrumentos financeiros e o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de merca-
do englobam quatro tipos de risco: risco de taxa de juros, risco da variação da inflação, risco cambial e risco de preço que pode 
ser de “commodities”, de ações, entre outros. O gerenciamento do risco de mercado é efetuado com o objetivo de garantir que a 
CS Frotas se mantenha em níveis de risco considerados aceitáveis no contexto de suas operações. Atualmente, a CS Frotas está 
exposta ao risco de taxa de juros incidente, principalmente sobre aplicações financeiras, títulos, valores mobiliários e aplicações 
financeiras, empréstimos e financiamentos, arrendamentos por direitos de uso e debêntures, bem como à variação cambial do 
euro e do dólar, decorrente da ponta passiva dos instrumentos financeiros derivativos, e, ainda à variação da inflação, incidente 
sobre a remuneração de debêntures. i. Risco de variação de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A CS 
Frotas está exposta substancialmente ao risco de taxa de juros sobre caixa e equivalentes de caixa e aos títulos, valores mobi-
liários e aplicações financeiras, assim como às obrigações com empréstimos, debêntures e arrendamentos. Como política, a 
Companhia procura concentrar esse risco à variação do CDI, e utilizar derivativos para esse fim. Todas essas operações são 
conduzidas de acordo com orientações estabelecidas pelo comitê financeiro, e são aprovadas pelo Conselho de Administração. 
ii. Risco de variação da inflação: A CS Frotas possuía debêntures emitidas cuja remuneração tem como base a variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Estes títulos têm perfil de longo prazo. c) Risco de liquidez: A Companhia 
monitora permanentemente o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez corrente. 
O objetivo da CS Frotas é manter em seu ativo saldo de caixa e investimentos de alta liquidez, e manter flexibilidade por meio de 
linhas de crédito para empréstimos bancários, além da capacidade para tomada de recursos por meio do mercado de capitais 
de modo a garantir sua liquidez e continuidade operacional. O prazo médio de endividamento é monitorado de forma a prover 
liquidez no curto prazo, analisando parcela, encargos e fluxo de caixa. A seguir, estão apresentadas as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo apropriação de juros:

31/12/2024
Contábil Fluxo contratual Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 8 anos

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 25.037 25.037 25.037 – –
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 506.063 506.063 506.063 – –
Contas a receber 365.706 365.706 365.664 42 –
Outros créditos e adiantamentos 59.594 59.594 51.347 8.247 –
Total 956.400 956.400 948.111 8.289 –
Passivos financeiros
Fornecedores 441.280 441.280 441.280 – –
Arrendamentos por direito de uso 10.259 10.259 4.552 2.306 3.401
Cessão de direitos creditórios 129.282 129.282 128.238 1.044 –
Outras contas a pagar e adiantamentos 23.440 23.440 23.109 331 –
Total 604.261 604.261 597.179 3.681 3.401
7.4 Sensibilidade a taxas de juros e moeda: A CS Frotas efetuou análise de sensibilidade de acordo com suas políticas e 
julgamento, a fim de demonstrar os impactos das variações das taxas de juros e variações cambiais sobre seus ativos e passivos 
financeiros, considerando para os próximos 12 meses as seguintes taxas de juros e câmbio prováveis: - CDI em 15,41% a.a., 
com base na curva futura de juros desenhada na B3 (Brasil, Bolsa, Balcão); - SELIC de 15,41% a.a. (fonte: Bacen - Banco Central 
do Brasil); - Euro de R$ 7,14 (fonte: B3 - Brasil, Bolsa e Balcão), - IPCA de 6,44% a.a. (fonte: B3 -Brasil, Bolsa e Balcão);  
- SOFR projetada para um ano foi de 4,49% (fonte: Federal Reserve New York Bank). - TJLP 6,66% a.a. (fonte: BNDES). Essa 
análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar os impactos das mudanças nas variáveis de mercado que afetam os 
instrumentos financeiros, receitas e despesas da Companhia, permanecendo os demais indicadores de mercado constantes. 
Quando da ocorrência da liquidação desses instrumentos financeiros, os valores poderão ser materialmente diferentes dos 
demonstrados nos quadros abaixo. A seguir é apresentado o quadro do demonstrativo com os respectivos impactos no resultado 
financeiro, considerando o cenário provável (Cenário I), com aumentos de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III):

Descrição
Valor contábil 

31/12/2024
Cenário  

Provável l
Cenário II -  

deterioração de 25%
Cenário III -  

deterioração de 50%
Saldos sujeitos à exposição em variação do CDI (531.100) 81.885 102.356 122.828
Saldo sujeito à exposição líquida (531.100) 81.885 102.356 122.828
(*) Fonte dos índices: Relatório Focus - BACEN e BM&F

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2024 31/12/2023
Caixa 131 119
Bancos 15.678 537
Total de disponibilidades 15.809 656
Operações compromissadas 4.808 –
Aplicação Automática 4.420 5.537
Total de aplicações financeiras 9.228 5.537
Total 25.037 6.193
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o rendimento médio dos saldos de caixa e equivalentes de caixa foi de 
10,93% a.a. (Em 31 de dezembro de 2023, o rendimento médio foi de 13,15% a.a.).

9. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Operações 31/12/2024 31/12/2023
Títulos públicos - Fundos exclusivos
Cotas de investimento (fundo exclusivo SIMPAR) (i) 506.063 530.089
Total 506.063 530.089
(i) A Movida investe recursos em Fundo de Investimento que foi constituído pela sua controladora Simpar, exclusivamente para 
maximizar a rentabilidade das aplicações financeiras das empresas do Grupo SIMPAR. Esse fundo é administrado pelo Banco 
Bradesco e Banco CEF e em 31 de dezembro de 2024 composto por investimentos em Letras do Tesouro Nacional (55%), Letras 
Financeiras do Tesouro Brasileiro (41%) e Letras financeiras (4%). As cotas de investimentos são livres e resgatáveis de imediato. 
O rendimento médio das cotas que estão alocados em fundos de investimentos pela controladora Simpar é definido por taxas 
pós-fixadas e pré-fixadas (LTN pré-fixada e LFT SELIC). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o rendimento 
médio foi de 14,93% a.a. (10,03% a.a. no exercício findo em 31 de dezembro de 2023). As informações sobre a mensuração ao 
valor justo, sobre a exposição da CS Frotas a riscos de crédito e de mercado e sobre sensibilidade a taxas de juros e moeda 
estão incluídas nas notas explicativas 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4.

10. CONTAS A RECEBER
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, a companhia não possuía saldo de contas a receber dado em garantia 
de dívidas. As informações sobre a mensuração ao valor justo e sobre a exposição da companhia a riscos de crédito e de 
mercado estão incluídas nas notas explicativas 7.1, 7.2 e 7.3.

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de clientes 196.984 114.683
Receita de locação a faturar 129.125 121.518
Contas a receber - partes relacionadas 52.762 104.724
(–) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber (13.165) (8.430)
Total 365.706 332.495
Ativo circulante 365.664 332.483
Ativo não circulante 42 12
Total 365.706 332.495
10.1 A movimentação das perdas esperadas (impairment):
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (8.430)
(–) adições (6.631)
(+) reversões 1.896
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (13.165)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (4.222)
(–) adições (4.517)
(+) reversões 309
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (8.430)
10.2 Classificação por vencimento e suas respectivas taxas de perdas esperadas:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a  

receber
Perdas  

esperadas % Total
Contas a  

receber
Perdas  

esperadas % Total
Total a vencer 285.826 (1.346) (0,5%) 284.480 242.182 (902) (0,4%) 241.280
Vencidos em até 30 dias 10.729 (550) (5,1%) 10.179 51.708 (330) (0,6%) 51.378
Vencidos de 31 a 90 dias 20.783 (944) (4,5%) 19.839 27.450 (502) (1,8%) 26.948
Vencidos de 91 a 180 dias 33.632 (1.395) (4,1%) 32.237 6.530 (1.056) (16,2%) 5.474
Vencidos de 181 a 365 dias 13.549 (2.033) (15,0%) 11.516 5.015 (1.377) (27,5%) 3.638
Vencidos a mais de 365 dias 14.352 (6.897) (48,1%) 7.455 8.040 (4.263) (53,0%) 3.777
Total vencidos 93.045 (11.819) (12,7%) 81.226 98.743 (7.528) (7,6%) 91.215
Total 378.871 (13.165) (3,5%) 365.706 340.925 (8.430) (2,5%) 332.495
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CS Brasil Frotas S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

11. VEÍCULOS DESATIVADOS PARA RENOVAÇÃO DA FROTA
As movimentações nos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresentadas a seguir:

Veículos
Saldos em 31 de dezembro de 2023 127.548
Bens transferidos do imobilizado 802.783
Bens baixados por venda (782.267)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 148.063
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100.172

Veículos
Bens transferidos do imobilizado 386.637
Bens baixados por venda (309.535)
(–) Perdas esperadas (impairment)(i) (49.726)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 127.548
(i) Refere-se a provisão para perda (“impairment”) na venda do veiculo destinado para renovação da frota, vide detalhe na nota 
explicativa 23 (i). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a companhia não tinha veículos desativados para renovação da frota da-
dos em garantia de dívidas financeiras.

12. IMOBILIZADO
As movimentações relativas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão a seguir apresentadas:

Veículos
Máquinas e  

equipamentos
Benfeitorias em  

propriedade de terceiros
Computadores  

e periféricos
Móveis e  

utensílios
Construções  

em andamento
Direito de  

uso veículos
Direito de  

uso imóveis Outros Total
Custo:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.656.235 7.226 1.476 3.556 1.348 179 47.703 15.423 151 4.733.297
Adições 1.906.348 754 – 2.474 1.117 4.178 – 3.128 – 1.917.999
Transferência para veículos destinados a renovação de frota (990.436) – – – – – – – (990.436)
Baixas (31.186) (5) – (171) (89) – – – – (31.451)
Transferências 3.344 (3.344) – (3) 13 (10) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.544.305 4.631 1.476 5.856 2.389 4.347 47.703 18.551 151 5.629.409
Depreciação acumulada:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (293.308) (1.474) (234) (817) (395) – (47.319) (5.559) (7) (349.113)
Depreciação no exercício (549.748) (155) (69) (605) (188) – – (3.958) – (554.723)
Transferência para veículos destinados a renovação de frota 187.653 – – – – – – – 187.653
Baixas 2.247 2 – 38 89 – – – – 2.376
Transferências (610) 610 – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (653.766) (1.017) (303) (1.384) (494) – (47.319) (9.517) (7) (713.807)
Saldo líquido:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.362.927 5.752 1.242 2.739 953 179 384 9.864 144 4.384.184
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.890.539 3.614 1.173 4.472 1.895 4.347 384 9.034 144 4.915.602

Veículos
Máquinas e  

equipamentos
Benfeitorias em  

propriedade de terceiros
Computadores  

e periféricos
Móveis e  

utensílios
Construções  

em andamento
Direito de  

uso veículos
Direito de  

uso imóveis Outros Total
Custo:
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.875.470 6.850 716 2.910 1.229 343 47.703 8.268 151 2.943.640
Adições 2.231.021 376 – 647 119 596 – 7.403 – 2.240.162
Transferência para bens destinados a venda (443.795) – – – – – – – (443.795)
Baixa de ativos e outros (i) (6.461) – – (1) – – – (248) – (6.710)
Outros – – 760 – – (760) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.656.235 7.226 1.476 3.556 1.348 179 47.703 15.423 151 4.733.297
Depreciação acumulada:
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (136.680) (1.239) (193) (229) (273) – (44.202) (3.175) (7) (185.998)
Despesa de depreciação no exercício (214.741) (235) (41) (588) (122) – (3.117) (2.633) – (221.477)
Transferência para bens destinados a venda 57.158 – – – – – – – 57.158
Baixa de ativos e outros 955 – – – – – – 249 – 1.204
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (293.308) (1.474) (234) (817) (395) – (47.319) (5.559) (7) (349.113)
Saldo líquido:

2.738.790 5.611 523 2.681 956 343 3.501 5.093 144 2.757.642
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.362.927 5.752 1.242 2.739 953 179 384 9.864 144 4.384.184

A Companhia adota o procedimento de revisar pelo menos uma vez ao ano as estimativas do valor residual esperado no final da 
vida útil econômica de seus ativos imobilizados através de análises de bases históricas do valor de mercado (tabela FIPE e/ou 
outras plataformas de comercialização) de seus carros, bem como acompanha regularmente as estimativas de sua vida útil 
econômica utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e, sempre que necessário, são 
efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos periodicamente e ajustados caso seja apropriado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi 
realizada avaliação e foram observados ajustes nas taxas médias anuais ponderadas de depreciação demonstrados na tabela 
abaixo:

Taxa média de depreciação (%)
Itens do imobilizado 31/12/2024 31/12/2023
Veículos 7,14% 5,82%
Máquinas e equipamentos 13,25% 10,00%
Computadores e periféricos 20,00% 20,00%
Móveis e utensílios 10,01% 10,00%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4,00% 4,51%
Direito de uso (veículos) 0,00% 6,53%
Direito de uso (imóveis) 38,45% 24,54%
13. ANÁLISE DE REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DOS ATIVOS (IMPAIRMENT)
O teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis de vida útil indefinida é efetuado anualmente ou com maior frequência quando 
há indicadores de redução do valor recuperável de alguma das unidades geradoras de caixa (“UGC”) em que estão alocados.  
A CS Frotas classifica as UGC’s por seu segmentos GTF conforme nota explicativa 6. Em 31 de dezembro de 2024, a Adminis-
tração atualizou seus estudos, e os resultados estão detalhados abaixo. 13.1 Redução ao valor recuperável (“impairment”) 
de ativos financeiros: A CS Frotas reconhece provisões para perdas esperadas de créditos sobre ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado. A CS Frotas mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira, utiliza-se uma “matriz de provisão” simplificada para calcular as perdas esperadas para seus recebíveis comerciais, 
segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad hoc”. A matriz de provisão é baseada nos percentuais 
de perda histórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para clientes específicos de acordo com 
as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade financeira do devedor, garantias prestadas, renegociações 
em curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados mensalmente por um comitê, denomi-
nado Comitê de Crédito e Cobrança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas estimativas futuras são revistos a 
cada período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra com indícios de que pode haver uma mudança 
significativa nesses percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas aos títulos e valores mobiliários classificados 
ao custo amortizado, a metodologia de “impairment” aplicada depende do aumento significativo do risco de crédito da contrapar-
te. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a CS Frotas não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido após 24 meses com base na experiência histórica de recuperação de ativos 
similares. A companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixa-
dos podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da CS Frotas para a recuperação 
dos valores devidos. 13.2 Teste da redução ao valor recuperável (impairment): O valor recuperável de uma UGC foi determi-
nado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da 
contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros para um período de 5 anos e perpetuidade. A taxa de crescimento não 
excede a taxa de crescimento média de longo prazo dos setores no qual cada UGC atua. As premissas-chave utilizadas nos 
cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2024, seguem inalteradas e foram as que seguem:
Unidades Geradoras de Caixa 2024 - %
Taxas de desconto (WACC) 10,89%
Taxas de crescimento na perpetuidade 3,60%
Taxas de crescimento estimado para o LAJIDA (i) - média para os próximos 5 anos 4,26%
Unidades Geradoras de Caixa 2023 - %
Taxas de desconto (WACC) 11.08%
Taxas de crescimento na perpetuidade 3,50%
Taxas de crescimento estimado para o LAJIDA (i) - média para os próximos 5 anos 6,33%
(i) Lajida: Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização. Sendo: i) Utilização do Custo Médio Ponderado do Capital 
(WACC) como parâmetro apropriado para determinar a taxa de desconto a ser aplicada aos fluxos de caixa livres; ii) Projeções 
de fluxo de caixa preparadas pela Administração que compreendem o período de 5 anos, de janeiro de 2025 a dezembro de 
2029; iii) Todas as projeções foram realizadas em termos nominais, ou seja, considerando o efeito da inflação; iv) O valor residual 
após dezembro 2029 foi calculado com base na perpetuidade do fluxo de caixa, considerando premissa de continuidade das 
operações por prazo indeterminado assumindo um crescimento de 3,60%a.a, e v) Os fluxos de caixa foram descontados 
considerando a convenção de meio período (“mid period”), assumindo a premissa de que os fluxos de caixa são gerados ao 
longo do ano. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia revisitou os estudos e não identificou ajustes, exceto 
aqueles ocasionados pela catástrofe climática no Rio Grande do Sul, conforme nota explicativa 1.1.2.
14. FORNECEDORES

31/12/2024 31/12/2023
Montadoras e concessionárias de veículos 384.163 610.744
Fornecedores de serviços e peças automotivos 14.692 11.866
Partes relacionadas (nota 19) 13.205 12.157
Fornecedores de serviços exceto automotivos 28.437 18.025
Outros 783 1.951
Total 441.280 654.743
15. CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS

31/12/2024 31/12/2023
Passivo de cessão de direitos creditórios no início do exercício – –
Cessões efetuadas (valor bruto) 562.731 –
Apropriação dos direitos performados (valor bruto) (448.363) –
Juros apropriados descontados 14.914 –
Passivo de cessão de direitos creditórios no encerramento do exercício 129.282 –
Circulante 128.238 –
Não circulante 1.044 –
Total 129.282 –
A CS Frotas efetuou cessões de direitos creditórios futuros decorrentes de contratos de locação de veículos firmados com alguns 
de seus clientes, em favor de terceiros, em caráter definitivo e sem qualquer coobrigação em caso de inadimplência; e os 
descontos financeiros serão apropriados como despesa financeira no resultado pelo prazo do contrato. O valor recebido foi 
reconhecido inicialmente a valor justo e a despesa financeira é reconhecida no resultado até a data da liquidação com base na 
taxa efetiva de juros do contrato. O prazo médio desses contratos é de 24 meses com vencimentos até dezembro de 2027.
16. DEBÊNTURES
As movimentações nos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 2023, estão demonstradas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Debêntures no início do exercício 130.296 179.266
Juros pagos (233.977) (214.172)
Juros provisionados 315.232 49.420
Ajuste a valor presente (i) 211.551 115.781
Debêntures no encerramento do exercício – 130.295
Circulante – 128.730
Não circulante – 1.565
Total – 130.295
(i) Em 31 de dezembro de 2024 o ajuste do valor presente das debêntures referem-se conversíveis em ações que foram incor-
porados ao patrimônio líquido. A Companhia realizou o Instrumento particular de escritura de debênture simples, conversíveis 
em ações, da espécie quirografária sendo: (i) 1ª emissão de debêntures simples, em série unica. O valor foi de R$ 350.000 ad-
quirido em sua totalidade pela Movida Participações S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no pa-
trimônio líquido, o qual inclui componentes de passivo financeiro e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão 
obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebi-
mento da Notificação de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 350.000.000 (trezentos e cinquenta 
milhões) de ações ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 24,34% (vinte e quatro inteiros e 
trinta e quatro centésimos por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial 
da Companhia. (ii) 2ª emissão de debêntures simples, em série única. O valor foi de R$ 250.000 adquirido em sua totalidade pela 
Movida Participações S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui 
componentes de passivo financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 34.991 
no patrimônio líquido e contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão 
obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o 

recebimento da Notificação de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 250.000.000 (duzentos e cin-
quenta milhões) de ações ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 17,38% (dezessete inteiros 
e trinta e oito centésimos por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial da 
Companhia. (iii) 3ª emissão de debêntures simples, em duas séries. O valor foi de R$ 250.000 adquirido em sua totalidade pela 
Movida Locação de Veículo S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui 
componentes de passivo financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 61.818 
no patrimônio líquido e contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão 
obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebi-
mento da Notificação de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 250.000.000 (duzentos e cinquenta 
milhões) de ações ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 17,38% (dezessete inteiros e trinta 
e oito centésimos por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial da Com-
panhia. (iv) 4ª emissão de debêntures simples, em série única. O valor foi de R$ 460.000 adquirido em sua totalidade pela Movi-
da Locação de Veículo S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui 
componentes de passivo financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 
140.378 no patrimônio líquido e contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que 
serão obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o 
recebimento da Notificação de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 460.000.000 (quatrocentos e 
sessenta milhões) de ações ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 31,98% (trinta e um inteiros 
e noventa e oito centésimos por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial 
da Companhia. (v) 5ª emissão de debêntures simples, em série única. O valor foi de R$ 102.500 adquirido em sua totalidade pela 
Movida Locação de Veículo S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui 
componentes de passivo financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 4.401 
no patrimônio líquido e contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão 
obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebi-
mento da Notificação de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 102.500.000 (cento e dois milhões e 
quinhentos mil) de ações ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 7,13% (sete inteiros e treze 
centésimos por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial da Companhia. 
(vi) 6ª emissão de debêntures simples, em série única. O valor foi de R$ 190.000 adquirido em sua totalidade pela Movida Par-
ticipações S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui componentes 
de passivo financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 17.319 no patrimô-
nio líquido e contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão obrigatoriamen-
te convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebimento da Notifica-
ção de Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 190.000.000 (cento e noventa milhões) de ações 
ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 13,21% (treze inteiros e vinte e um centésimos por 
cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial da Companhia. (vii) 8ª emissão 
de debêntures simples, em série dupla. O valor foi de R$ 635.000 adquirido em sua totalidade pela Movida Locação de Veículo 
S.A. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido, o qual inclui componentes de passivo 
financeiro (juros da dívida contabilizados pelo valor justo na data de emissão no montante de R$ 46.766 no patrimônio líquido e 
contrapartida na rúbrica de debêntures) e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão obrigatoriamente converti-
dos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebimento da Notificação de 
Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 635.000.000 (quinhentos e setenta e cinco milhões) de ações 
ordinárias de emissão da Emissora, que representam, na presente data, 44,15% (quarenta e quatro inteiros e quinze centésimos 
por cento) do capital social da Companhia, quantidade essa definida com base no valor patrimonial da Companhia. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia incorporou os componentes do passivo financeiro (juros de dívida 
contabilizados pelo valor justo nas respectivas datas de emissão) no patrimônio líquido, de modo que não houvesse obrigações 
a pagar para sua controladora em 31 de dezembro de 2024.
17. ARRENDAMENTO POR DIREITO DE USO
A Companhia arrenda seus veículos, os quais foram classificados como arrendamentos operacionais.
A Companhia subarrendou veículos. De acordo com o CPC 06(R2), os contratos de arrendamento e subarrendamento foram 
classificados como arrendamentos operacionais. A CS Frotas avaliou a classificação dos contratos de subarrendamento com 
referência ao ativo de direito de uso, e não ao ativo subjacente, e concluiu que eles são arrendamentos operacionais de acordo 
com o CPC 06(R2). A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente para alocar a contraprestação no contra-
to para cada componente de arrendamento e não arrendamento. A Companhia chegou às suas taxas de desconto, com base 
nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à realidade da 
companhia (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais investidores de títulos de 
dívida da companhia. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos, conforme exigência do 
CPC 12, §33. A CS Frotas atualiza as taxas médias trimestralmente e abaixo são apresentadas as informações relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente para alocar a 
contraprestação no contrato para cada componente de arrendamento e não arrendamento. A Companhia chegou às suas taxas 
de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, 
ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto a potenciais 
investidores de títulos de dívida da Companhia. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos, 
conforme requerido pelo CPC 12, §33. A Companhia atualiza as taxas médias trimestralmente e abaixo são apresentadas as 
informações relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024:

Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazos contratados Taxa % a.a.

1 19,20%
2 20,12%
3 19,94%
5 20,57%
10 19,49%
15 18,53%
20 19,16%

As informações sobre os passivos de arrendamentos para os quais a CS Frotas é o arrendatário são apresentadas abaixo.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.789
Adição 3.128
Pagamento de principal (3.958)
Juros pagos (847)
Juros apropriados 1.147
Saldo em 31 de dezembro de 2024 10.259
Circulante 4.552
Não circulante 5.707
Total 10.259
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.203
Adição 7.155
Baixas 248
Amortização (5.750)
Juros pagos (702)
Juros apropriados 635
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.789
Circulante 3.718
Não circulante 7.071
Total 10.789
Cronograma de vencimentos dos arrendamentos:

Imóveis 31/12/2024 Veículos Imóveis 31/12/2023
Passivo circulante 4.552 4.552 592 3.126 3.718
Após 1° ano 2.306 2.306 – 2.532 2.532
Após 2° ano 1.774 1.774 – 2.088 2.088
Após 3° ano 1.310 1.310 – 1.434 1.434
Após 4° ano 317 317 – 1.017 1.017

Passivo não circulante 5.707 5.707 – 7.071 7.071
Total 10.259 10.259 592 10.197 10.789
A seguir é apresentado quadro do direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento, 
conforme previstos para pagamento. Saldos não descontados e saldos descontados a valor presente:
Fluxos de caixa Ajustado valor presente
Contraprestação do Arrendamento 10.259
PIS/COFINS 949
Para o exercício findo de 31 de dezembro de 2023 foi reconhecido a título de crédito de PIS/COFINS o montante de R$ 949. 
Conforme orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, que determina a apresentação dos saldos comparativos com 
aplicação da inflação projetada do ativo de direito de uso, passivo de arrendamento de direito de uso, depreciação e despesa 
financeira. A Companhia estima uma taxa de 4,71% de inflação projetada, considerando esta taxa teríamos os seguintes  

SEXTA-FEIRA, 04 DE ABRIL DE 2025Economia & Negócios 4

[SIGN HERE]

test

https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=1ec
https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=1ec


continuação

continua

continuação

continua

CS Brasil Frotas S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

impactos no exercício findo de 31 de dezembro de 2024:
Fluxos de caixa Valor contábil Inflação projetada
Ativo de direito de uso, líquido 9.418 9.861
Passivo de arrendamento 10.259 10.742
Despesa de depreciação 552.577 578.603
Despesas financeiras 339.935 355.946
17.1 Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis e de curto prazo: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
a CS Frotas reconheceu o montante de R$ 4.648 (R$ 2.713 em 31 de dezembro de 2023), referente a gastos relacionadas ao 
pagamento de aluguéis variáveis de imóveis e aluguéis de curto prazo. 17.2 Companhia como arrendadora: Quando a Com-
panhia atuou como arrendador, determinou, no início do arrendamento, se cada arrendamento era financeiro ou operacional. 
Para classificar cada arrendamento, a CS Frotas fez uma avaliação geral se o arrendamento transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se fosse esse o caso, o arrendamento era um arrendamento 
financeiro; caso contrário, era um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a CS frotas considerou certos indica-
dores, como se o prazo do arrendamento se referisse à maior parte da vida econômica do ativo. A tabela a seguir apresenta uma 
análise de vencimento dos pagamentos de arrendamento, demonstrando os pagamentos não descontados do arrendamento 
que serão recebidos após a data-base:

Até 1 ano De 1 a 2 anos De 2 a 3 anos De 3 a 4 anos De 4 a 5 anos Acima de 5 anos Total
Locações a receber 1.578.677 723.810 366.691 273.498 68.967 – 3.011.643
Total 1.578.677 723.810 366.691 273.498 68.967 – 3.011.643
18. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS
18.1 Depósitos judiciais e provisões para demandas judiciais e administrativas: No quadro a seguir estão demonstrados a 
composição por natureza dos depósitos judiciais e das provisões em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

Depósitos judiciais Provisões
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Cíveis 1.705 1.658 23 102
Trabalhista – – 9 –
Total 1.705 1.658 32 102
Os depósitos judiciais referem-se à: (i) conta corrente judicial ou bloqueios de saldos bancários determinados em juízo para 
garantia de eventuais execuções exigidas em juízo, ou (ii) depósitos em conta judicial em substituição de pagamentos de contas 
a pagar que estão sendo discutidas judicialmente. 18.2 Movimentação das provisões para demandas judiciais e administra-
tivas: As movimentações das provisões para demandas judiciais e administrativas no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 são demonstradas abaixo:

Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 102 – 102
Constituição 25 9 34
Reversão (104) – (104)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 23 9 32

Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – – –
Constituição 102 – 102
Saldo em 31 de dezembro de 2023 102 – 102
A CS Frotas não possui saldos sobre demandas judiciais e administrativas na esfera tributária nos exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e 2023. 18.3 Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A CS Frotas também é parte em 
demandas cíveis, trabalhistas e tributárias nas esferas judicial e administrativa, cuja probabilidade de perda é considerada  
pelos administradores e seus assessores jurídicos como possível, e para as quais, portanto, não são constituídas provisões.  
Os valores totais em discussão são os seguintes:

31/12/2024 31/12/2023
Trabalhistas 43 698
Cíveis 557 227
Tributárias 217 194
Total 816 1.118
As causas possíveis na esfera cível referem-se basicamente a reclamações de consumidores por suposta falha na prestação de 
serviços e de natureza indenizatória por lucros cessantes e danos materiais e morais por acidentes de trânsito envolvendo 
veículos de sua frota, não envolvendo valores relevantes de forma individual. Quanto às demandas trabalhistas, a Administração 
entende que não há nenhuma prática em particular que seja adotada e que dê ensejo aos pedidos reclamados, sendo que as 
reclamações ajuizadas contra a CS Frotas não envolvem, individualmente, valores relevantes e estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de diferenças de horas extras e de comissões, adicional de periculosidade, de 
insalubridade e ações promovidas por empregados de empresas terceirizadas. Para as demandas tributárias, há autos de 
infração e ações anulatórias em que se discute cobrança indevida de débitos de ICMS e ISS, além de execuções fiscais/
embargos à execução oriundos de cobrança de IPVA e PIS/COFINS, taxas de publicidade e outros.
19. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração identificou como partes relacionadas seus acionistas, outras empresas ligadas aos mesmos acionistas, seus 
administradores e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no 
Pronunciamento CPC 5 (R1)/IAS 24. A CS Frotas por meio de acordo comercial poderá vender para o Grupo Simpar veículos 
utilizados em sua operação, limitando em 10% das vendas realizadas pela CS Frotas nos últimos 12 meses, no entanto, de 
acordo com a política aprovada pelo Conselho de Administração, o preço mínimo de venda pela Movida deverá corresponder ao 
preço médio de venda de veículos usados a grandes grupos (de acordo com a marca, modelo e quilometragem de cada veículo) 
praticado pela Movida nos 60 dias anteriores ao recebimento da intenção de venda. 19.1 Saldos ativos e passivos com partes 
relacionadas: Os saldos com partes relacionadas são divulgados nas tabelas abaixo:

Contas a receber
Adiantamento de terceiros  

e outros créditos
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Transações com controladora
CS Brasil Participações e Locações S.A. 22.982 28.461 – 103
Movida Participações S.A. 28.574 – 13.342 –
Movida Locação de Veículos S.A. – 60.689 – –

51.556 89.150 13.342 103
Partes relacionadas
Avante Veículos Ltda. – 1 – –
BBC Leasing 89 2 – –
SIMPAR S.A. – 1 10.172 –
CS Brasil Transportes – 15.181 35 –
JSL S.A. 483 44 1 521
Original Veículos Ltda. 353 – – –
Original Turim S.A. – – 2 –
Original Seminovos S.A. 1 – – –
Ponto Veículos Ltda. 242 – – –
Original Indiana S.A. 24 – 132 –

Contas a receber
Adiantamento de terceiros  

e outros créditos
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Original New Provence S.A. 1 – – –
Truckpad Tec e Log S.A. 2 – – –
Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. – – 8 –
Grãos do Piauí Rod. SPE 1 251 – –
ATU12 10 94 6 2

1.206 15.574 10.356 523
Total 52.762 104.724 23.698 626

Fornecedores
Dividendos e Juros sobre  

capital próprio a pagar Outras contas a pagar
Passivo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Transações com controladora
CS Brasil Participacões e Locações S.A. – 3.335 – 878 – –
Movida Participações S.A. 11.193 1.889 – – 2.986 22.581
Movida Locação de Veículos S.A. – 4.764 – 17.400 – 108.345

11.193 9.988 – 18.278 2.986 130.926
Partes relacionadas
BBC Pagamentos 11 7 – – – –
SIMPAR S.A. – – – – 15 2
BBC Leasing 2 – – – – –
SIMPAR Empreend. Imob. 15 – – – – 65
CS Brasil Transportes 1.838 964 – – 362 334
JSL S.A. 84 320 – – 516 37
Banco Brasileiro Cred. S.A. – – – – 6.695 –
Mogi Mob Transporte de Passageiros Ltda. 1 19 – – – –
Original Veículos Ltda. 6 75 – – 169 –
Ponto Veículos Ltda. – – – – 11 –
Quick Logística Ltda. 55 28 – – 282 –
Transrio Caminhões, Ônibus, Máquinas e Motores Ltda. – – – – 33 –
Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e 
	 Equipamentos S.A. – 14 – – 52 –
Transmoreno – 742 – – – 62

2.012 2.169 – – 8.135 500
Total 13.205 12.157 – 18.278 11.121 131.426
19.2 Transações com a companhia controladora: 19.2.1 Ativo:
Ativo Transação Especificação
Movida Part Clientes Refere-se à venda de ativos entre as empresas
Movida Locação Clientes Refere-se à venda de ativos entre as empresas
CS Brasil Part Clientes Refere-se à venda de ativos entre as empresas
19.2.2 Passivo
Passivo Transação Especificação
Movida Part Contas a pagar Refere-se à compra de ativos entre as empresas
Movida Locação Contas a pagar Refere-se à compra de ativos entre as empresas
CS Brasil Part Contas a pagar Refere-se à compra de ativos entre as empresas
19.3 Saldos com partes relacionadas: 19.3.1 Ativo:
Ativo Relação Especificação
ATU12 Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
Avante Veículos Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
BBC Leasing Arrendamento Mercantil S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
CS Brasil Transportes de Passageiros e 
	 Serviços Ambientais Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
JSL S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas

Original Veículos Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Original Turim S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Original Seminovos S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Original Indiana S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Original New Provence S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Ponto Veículos Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 
e reembolso de despesas

Truckpad Tec e Log S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
Vamos Locação de Caminhões,
	 Máq. e  Equipamentos S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Venda de ativos em condições de mercado 

e reembolso de despesas
Grãos do Piauí Conc. Rod. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Aluguel de carro e reembolso de despesas
19.3.2 Passivo
Passivo Relação Especificação
BBC Leasing Arrendamento Mercantil S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
BBC Pagamentos Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
Banco Brasileiro Cred. AS Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
CS Brasil Transportes de Passageiros e
	 Serviços Ambientais Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
JSL S.A. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
Mogi Mobi Transporte Urbano Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas

Original Veículos Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Compra de peças e acessórios  
em condições de mercado

Ponto Veículos Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Compra de peças e acessórios  
em condições de mercado

Quick Logística Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
Transrio Caminhões, Ônibus, Maquinas e Motores Ltda.Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
Transmoreno Transp. Logist. Ltda. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
Vamos Locação de Caminhões, Máq. e Equipamentos S.A.Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas
SIMPAR Empreend. Imob. Sócio em comum (SIMPAR S.A.) Reembolso de despesas

19.4 Transações com partes relacionadas com efeito na demonstração do resultado:
Receita de prestação  

de serviços
Custo da prestação 

 de serviços
Receita de renovação 

 de frota
Custo da renovação  

de frota
Receita  

administrativa
Despesa  

administrativa
Receita  

financeira
Despesa  

financeira
Resultado 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Transações com controladas
CS Brasil Participações e Locações S.A. – – – (11.466) – – – – – – – – – – – –
Movida Participações S.A. 945 669 (19.728) (7.885) – – – – – – – – 61.537 – (158.366) (54.869)
Movida Locação de Veículos S.A. 2.715 1.658 (10.613) (4.395) – – – – – – – (13) 389.460 – (607.862) (157.753)
Subtotal 3.660 2.327 (30.341) (23.746) – – – – – – – (13) 450.997 – (766.228) (212.622)
Transações com partes relacionadas
JSL S.A. 684 502 (165) (275) – 91 – (91) 2 – (256) (118) – – – –
SIMPAR S.A. – – (49) (10) – – – – 1 – (131) (19) – – – –
SIMPAR Empreend. Imob. – – (160) (65) – – – – – – – – – – – –
CS Brasil Transportes 5.447 6.703 (2.667) (2.100) 1.733 2.242 (1.733) (2.242) 31 16 (296) (4) – – – –
CS MOBI CUIABÁ SPE as – – – – – 53 – (53) – – – – – – – –
Ponto Veículos Ltda. 191 – (14) – 51 – (51) – – – – – – – – –
Grãos do Piauí Rod. SPE – – – – – – – – 3 – – – – – – –
Original Veículos Ltda. 276 – (48) (84) 131 – (131) – – – – (2) – – – –
Vamos Loc. Cam. Máq. Equas. S.A. – 458 – (175) – 102 – (102) – 1 – (3) – – – –
Vamos Seminovos – – – (3) – – – – – – – – – – – –
BBC Leasing 88 – (21) – – – – – – – – – – – (2.057) –
BBC Pagamentos – – (58) (50) – – – – – – – – – – – –
Mogi Mob Trans. Pass. Ltda. 1 – (26) (63) – – – – – – (1) – – – – –
Transrio Caminhões Ônibus – – – (18) – – – – – – – – – – – –
Transmoreno – – – (534) – – – – – – – – – – – –
TPG Transp. Passageiros – – – (22) – – – – – – – – – – – –
Quick Logística 91 – (829) (280) – – – – – – (3) – – – – –
R Point Comercial Ltda. 10 – (16) – – – – – – – – – – – – –
Saga Indiana 156 – – – – – – – – – – – – – – –
Saga Provence C V P Ltda. 4 – (3) – – – – – – – – – – – – –
Saga Turim 12 – (10) – – – – – – – – – – – – –
Sinal Serv. de Integ. Indus. 7 – – – – – – – – – – – – – – –
Transrio Caminhões Ônibus 13 – (29) – – – – – – – – – – – – –
Transmoreno 25 – (825) – – – – – – – (3) – – – – –
Tietê Veículos Ltda. – – (3) – – – – – – – – – – – – –
Truckpad Tec. e Log. S.A. – – – – 139 – (139) – – – – – – – – –
Vamos Loc. Cam. Máq. Equi. AS 148 – (49) – – – – – – – – – – – – –
Subtotal 7.153 7.663 (4.972) (3.679) 2.054 2.488 (2.054) (2.488) 37 17 (690) (146) – – (2.057) –
Total 10.813 9.990 (35.313) (27.425) 2.054 2.488 (2.054) (2.488) 37 17 (690) (159) 450.997 – (768.285) (212.622)

19.5 Remuneração dos administradores: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a remuneração paga ao  
pessoal chave da administração, incluindo encargos, foi de R$ 2.295 (R$ 3.757 em 31 de dezembro de 2023). A Administração 
não possui benefícios pós-emprego nem outros benefícios de longo prazo, exceto pelo plano de opções e ações restritas, con-
forme tabela abaixo:
Administradores 31/12/2024 31/12/2023
Remuneração fixa 1.606 2.103
Remuneração variável 664 1.277
Benefícios 25 35
Remuneração baseada em ações – 342
Total 2.295 3.757
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
20.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os créditos e débitos de IRPJ e CSLL diferidos foram apurados com 
base nos saldos de prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis no 
futuro. As origens estão apresentadas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Créditos fiscais
	 Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 42.591 41.789
	 Provisão para demandas judiciais e administrativas 2.390 2.380
	 Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber 4.477 2.867
	 Perda na desvalorização de ativos (impairment) 17.637 16.907
	 Ajuste dos efeitos das alterações promovidas pelo CPC 06 (R2) 287 185
	 Debêntures Conversíveis (6.918) –
	 Outras provisões 2.713 –
Total do imposto diferido ativo 63.177 64.128
Imposto diferido passivo
	 Receita diferida de órgãos públicos (18.798) (11.639)
	 Depreciação econômica vs. fiscal (304.556) (253.494)
	 Imobilização leasing financeiro (39.749) (39.749)
	 Outros (793) 1.021
		  Total do imposto diferido passivo (363.896) (303.861)
Total débitos fiscais, líquidos (300.719) (239.733)
	 Tributos diferidos passivos (300.719) (239.733)
Total débitos fiscais, líquidos (300.719) (239.733)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (239.733)
IR/CS diferidos reconhecidos no resultado (60.986)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (300.719)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (168.151)
IR/CS diferidos reconhecidos no resultado (71.582)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (239.733)

20.2 Conciliação da (despesa) crédito do imposto de renda e da contribuição social: As despesas correntes de IRPJ e 
CSLL são calculadas com base nas alíquotas atualmente vigentes sobre o lucro contábil antes do IRPJ e CSLL, acrescido ou 
diminuído das respectivas adições, exclusões e compensações permitidas e exigidas pela legislação vigente. A declaração de 
imposto de renda da CS Frotas está sujeita à revisão das autoridades fiscais por um período de cinco anos a partir do fim do 
exercício em que é entregue. Em virtude destas inspeções, podem surgir impostos adicionais e penalidades, os quais seriam 
sujeitos a juros. Entretanto, a Administração é de opinião de que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados de forma 
adequada.

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 279.844 210.387
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (95.147) (71.532)
(Adições) exclusões permanentes
Juros remuneração de capital - TJLP - Pagamento 36.133 –
Despesas indedutíveis e outras (adições) exclusões permanentes (157) (53)
Outras exclusões/Outras adições (1.815) 3
IRPJ e CSLL apurados (60.986) (71.582)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (60.986) (71.582)
IRPJ e CSLL no resultado (60.986) (71.582)
Alíquotas efetivas -21,79% -34,02%
20.3 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro antecipado:

IRPJ/CSLL antecipado Total líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.881 36.881
	 Pagamento de IRPJ/CSLL 1.150 1.150
	 Compensação com outros impostos federais e previdenciários (13.532) (13.532)
	 Antecipação de IRPJ/CSLL 65.784 65.784
Saldos em 31 de dezembro de 2024 90.283 90.283

IRPJ/CSLL antecipado Total líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.484 12.484
	 Antecipação de IRPJ/CSLL 24.397 24.397
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.881 36.881
20.4 Prazo estimado de realização: Os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão consumidos à medida que 
as respectivas diferenças sejam liquidadas ou realizadas. Os prejuízos fiscais não prescrevem e em 31 de dezembro de 2024 
estão contabilizados o IRPJ e CSLL diferidos para a totalidade dos prejuízos fiscais acumulados. Na estimativa de realização dos 
créditos fiscais diferidos ativos, a Administração considera seu plano orçamentário e estratégico com base na previsão das 
realizações dos ativos e passivos que deram origem a eles, bem como nas projeções de resultado para os exercícios seguintes.
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CS Brasil Frotas S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Ano R$ Mil
2025 42.591
Total 42.591

21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

21.1 Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024, é de  
R$ 1.823.392 (R$ 1.438.222.201 em 31 de dezembro de 2023), dividido em 1.823.392.201 quotas sem valor nominal 
pertencentes 100% à Movida Participações. (Em 31 de dezembro de 2023 eram 1.438.222.201 quotas pertencentes 61,80% à 
CS Participações e 38,20% à Movida Locação).

Valor Quotas
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.438.222 1.438.222.201
Aumento de capital 385.170 385.170.000
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.823.392 1.823.392.201

Valor Quotas
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.378.222 1.378.222.201
Aumento de capital 60.000 60.000.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.438.222 1.438.222.201
21.2 Reserva de lucro: Reservas de lucros são constituídas pela apropriação de lucros da CS Frotas, como previsto § 4º do  
art. 182 da Lei nº 6.404/76. Conforme § 6º do art. 202 dessa Lei, adicionado pela Lei nº 10.303/01, caso ainda existam lucros 
remanescentes, após a segregação para pagamentos dos dividendos obrigatórios e após a destinação para as diversas reservas 
de capital. As contas que compõem os saldos apresentados como reservas de lucros são: reserva legal, no montante de  
R$ 45.964 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 35.021 em 31 de dezembro de 2023); Lucros retidos, no montante de R$ 79.740 em 
31 de dezembro de 2024 (R$ 634.825 em 31 de dezembro de 2023); Lucro acumulado, no montante de R$ 0 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023); AFAC (Adiantamento para futuro aumento de capital) de R$ 385.170 em 31 de 
dezembro de 2023, o qual foi totalmente integralizado durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. O saldo na reserva 
de lucros retidos refere-se à retenção de lucros com base em orçamento de capital, constituída nos termos do artigo 196 da  
Lei das Sociedades por Ações, e aprovada na Assembleia Geral Ordinária de acionistas realizada em 26 de abril de 2019.  
Em reunião do Conselho de Administração, foi aprovado inserir na proposta da Administração e apreciada na Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) de acionistas, ocorrida em 30 de abril de 2020, deliberação para que esses lucros retidos sejam 
reclassificados para Reserva de Investimentos. 21.3 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio: 21.3.1 Composição 
de dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:

Dividendos e juros  
sobre capital próprio

Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.278
Juros sobre o capital próprio pagos (18.278)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 –

Dividendos e juros  
sobre capital próprio

Saldo em 31 de dezembro de 2022 11.916
Juros sobre o capital próprio pagos (25.000)
Distribuição de lucros 31.362
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.278

22. RECEITA LÍQUIDA DE LOCAÇÃO E VENDA DE ATIVOS DESMOBILIZADOS

22.1 Composição da receita líquida das locações de serviços e vendas de ativos utilizados na prestação de serviços:  
A tabela a seguir, apresenta a composição analítica da receita de contratos com cliente das principais linhas de negócio e 
momento do reconhecimento da receita. Inclui também a conciliação da composição analítica da receita da Companhia:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de locação (i) 1.692.409 1.055.539
Receita de venda de ativos desmobilizados (ii) 799.694 338.822
Receita bruta 2.492.103 1.394.361

31/12/2024 31/12/2023
Impostos incidentes sobre as receitas (iii) (156.452) (97.455)
Devoluções e abatimentos (1.979) (3.853)
(–) Deduções da receita (158.431) (101.308)
Receita líquida total 2.333.672 1.293.053
Tempo de reconhecimento de receita
Produtos transferidos em momento específico no tempo 799.694 338.823
Produtos e serviços transferidos ao longo do tempo 1.533.978 954.230
Receita líquida total 2.333.672 1.293.053
(i) Reconhecimento de receita de acordo com CPC 06 (R2) - Arrendamentos. (ii) Reconhecimento de receita de acordo com  
CPC 47 (R2) - Receita de contrato com cliente. (iii) Os impostos incidentes sobre vendas consistem principalmente em impostos  
municipais sobre serviços (alíquota de 2% a 5%) e contribuições relacionadas à PIS (alíquota de 1,65%) e COFINS (alíquota de 7,6%).

23. GASTOS POR NATUREZA
As informações de resultado da Companhia são apresentadas por função. A seguir está demonstrado o detalhamento dos gastos 
por natureza:

31/12/2024 31/12/2023
Custo de venda de ativos utilizados nas locações e prestação de serviços (782.267) (309.535)
Despesas com pessoal (56.902) (46.074)
Depreciação, amortização e desvalorização impairment de ativos (i) (554.723) (271.298)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber (4.735) (4.208)
Comunicação e publicidade (1.469) (479)
Manutenção predial, água, energia e telefonia (3.515) (2.427)
Gastos e manutenções com veículos (447.538) (303.019)
Crédito de PIS COFINS sobre insumos 161.647 79.522
Custos na venda de veículos avariados (18.390) (3.257)
Serviços contratados de terceiros (19.276) (11.708)
Aluguel de imóveis (4.648) (2.713)
Outras (despesas) (20.414) (16.529)
Total (1.752.230) (891.725)
Custo dos serviços prestados e da venda de ativos utilizados na prestação de serviços (1.683.170) (852.984)
Despesas comerciais (16.298) (9.997)
Despesas administrativas (30.860) (24.186)
Provisão para perdas esperadas (impairment) de contas a receber (4.735) (4.208)
Outras (despesas) operacionais, líquidas (17.167) (350)
Total (1.752.230) (891.725)
(i) Além das depreciações e amortizações no montante de R$ 552.577, nesta rubrica é reconhecido o impairment dos veículos, 
lojas e mobílias afetados pela catástrofe climática ocorrida no Estado do Rio Grande do Sul no montante de R$ 2.146.
24. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 26.851 23.661
Juros recebidos 3.932 2
Outras receitas financeiras 7.554 1.271
Receita financeira total 38.337 24.934
Total de juros e encargos, sobre empréstimos devidos
Despesas do serviço da dívida
Juros sobre debêntures (315.232) (49.420)
Juros e encargos bancários sobre arrendamentos financeiros – (201)
Juros sobre arrendamentos por direito de uso (1.147) (635)
Total de juros e encargos sobre dívidas (316.379) (50.256)
Despesas com taxas e impostos financeiros (8.372) (2.194)
Juros de outros passivos (85) (30)
Outras despesas financeiras (15.099) (193)
Total outras despesas financeiras (23.556) (2.417)
Despesas financeiras totais (339.935) (52.673)
Resultado financeiro líquido (301.598) (27.739)
25. INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES DOS FLUXOS DE CAIXA
As demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento 
contábil CPC 03 (R2) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 25.1 Aquisição de ativo imobilizado: A Companhia faz aquisições 
de veículos para renovação e expansão de sua frota e, parte destas aquisições não afetam os fluxos de caixa por serem 
financiadas. Abaixo está demonstrada a reconciliação dessas aquisições e os fluxos de caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Total das adições do imobilizado (nota 12) 1.917.999 2.240.162
Adições de direito de uso por arrendamento (nota 17) (3.128) (7.403)
Saldo das adições do exercício liquidadas com fluxos de caixa 1.914.871 2.232.759
Fornecedores montadoras – (318.879)
Total dos fluxos de caixa na compra de ativo imobilizado 1.914.871 1.913.880
Demonstrações dos fluxos de caixa:
Caixa para compra de ativo imobilizado para operacional 1.906.348 1.912.142
Caixa para compra de ativo imobilizado para investimento 8.523 1.738
Total 1.914.871 1.913.880
25.2 Aquisição de ativo intangível

31/12/2024 31/12/2023
Total das adições do intangível 5.247 960
Total dos fluxos de caixa na compra de ativo imobilizado 5.247 960
Demonstrações dos fluxos de caixa:
Caixa para compra de ativo intangível para investimento 5.247 960
Total 5.247 960
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não houve eventos subsequentes a serem reportados de 01 de janeiro de 2024 até a data de divulgação 03 de abril de 2025.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e quotistas
CS Brasil Frotas S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CS Brasil Frotas S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da CS Brasil Frotas S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 03 de abril de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.� Lia Marcela Rusinque Fonseca
CRC 2SP000160/O-5� Contadora - CRC 1SP291166/O-4

continuação
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DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com o inciso V do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, 
discutiu e concordou com as conclusões expressas no Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financei-
ras Individuais da CS Frotas S.A., referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, emitido nesta data

Mogi das Cruzes, 03 de abril de 2025
João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho

Diretor Presidente
Alessandra Bazarian

Diretora Administrativo Financeiro

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
Em conformidade com o inciso VI do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, 
discutiu e concordou com as demonstrações financeiras Individuais da CS Frotas S.A., referentes ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2024, autorizando a emissão nesta data.

Mogi das Cruzes, 03 de abril de 2025
João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho

Diretor Presidente
Alessandra Bazarian

Diretora Administrativo Financeiro

DIRETORIA EXECUTIVA

 João Bosco Ribeiro de Oliveira Filho  
Diretor Presidente

 CONTADOR

 João Paulo de Oliveira Lima 
CRC SP 259650/O-3
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